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INTRODUÇÃO 

A bacia hidrográfica do Rio Uruguai, nas últimas cinco décadas, tem sido palco de diversos 

conflitos decorrentes da construção de grandes hidrelétricas. Somente de Usinas Hidrelétricas 

(UHEs) com potência acima de 30 MW (megawatt), apenas no lado brasileiro da bacia, já são 

doze construídas no leito do Rio Uruguai ou nos seus principais afluentes. A grande maioria 

destas localizadas próximas à divisa entre os estados do Rio Grande do Sul (RS) e Santa 

Catarina (SC), que configura o trecho inicial do Rio Uruguai, também chamado de “Alto 

Uruguai”. 

No curso intermediário do Rio Uruguai compartilhado entre Brasil e Argentina são projetadas 

grandes barragens desde a década de 1970, período do boom das hidrelétricas no Brasil. Seus 

proponentes, à época, chegaram a apresentá-las como alternativa energética à crise do petróleo 

e à geração nuclear. Ancoradas no discurso falacioso da geração de energia “limpa” e que 

trariam “desenvolvimento” à região, tais hidrelétricas mantiveram-se sempre em perspectiva, 

gerando diversas especulações e trazendo intranquilidade a muita gente, em especial às 

comunidades e famílias atingidas. 
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Neste contexto, crescem movimentos em torno da defesa do Rio Uruguai livre de barramentos 

no seu curso intermediário, isto é, nos 725 km entre a foz do Rio Peperi-Guaçu e a foz do Rio 

Quaraí, onde as águas ainda correm livremente. Esse trecho do Rio Uruguai livre de 

barramentos justifica-se, entre outras razões, pelo fato de estar localizado em uma região 

majoritariamente de Mata Atlântica, bioma seriamente ameaçado no Sul do Brasil e 

importantíssimo à conservação da biodiversidade; à importância ambiental, social, econômica 

e cultural que o rio tem para as populações ribeirinhas, bem como a sociedade em geral; e 

também pela necessidade de preservação do Salto do Yucumã, o qual já sofre com o “efeito 

cascata” das dez grandes hidrelétricas já construídas a montante que, com a liberação brusca de 

grandes volumes de água, muitas vezes, faz com que o Salto fique submerso. 

 

O objetivo deste trabalho é apresentar elementos para a reflexão e o debate acerca dos projetos 

em curso de construção de hidrelétricas no Rio Uruguai, na fronteira entre Brasil e Argentina. 

O estudo está fundado na análise de diferentes documentos e na revisão bibliográfica de 

diversos autores. Os materiais coletados foram organizados e trabalhados a partir da técnica de 

análise de conteúdo (Bardin, 2016), visando apresentar elementos de discussão e produzir 

inferências sobre a questão das grandes hidrelétricas e estimular o debate em torno de que 

modelo de desenvolvimento se quer. 

 

Conforme Minayo (2011), o objeto das ciências sociais é histórico, ou seja, cada sociedade 

humana existe e se constrói a partir de um determinado espaço e se organiza de forma particular 

e diferente uma das outras. Sem desconsiderar aspectos quantitativos importantes, o presente 

estudo se caracteriza como uma pesquisa qualitativa que visa abranger o universo dos 

significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes do ser humano, 

procurando compreender o conjunto dos fenômenos envolvidos na realidade social em questão. 
 

PROJETOS HIDRELÉTRICOS NO RIO URUGUAI NA FRONTEIRA BRASIL- 

ARGENTINA: INSISTÊNCIAS E RESISTÊNCIAS 

Em sua origem, nos anos de 1970, as grandes hidrelétricas chegaram a ser apresentadas como 

fonte alternativa à energia nuclear, sendo impulsionadas pelo governo do Brasil e da Argentina, 

em especial o primeiro deles, justificando os projetos com o discurso da geração de “energia 

limpa” e do “desenvolvimento regional”. Desde aquela época, esses projetos foram contestados 

e enfrentam resistência de ambientalistas e, em especial, dos atingidos diretamente pelas 

barragens, que se organizaram por intermédio do Movimento dos Atingidos por Barragens 

(MAB) e de algumas instituições religiosas para resistirem. 

 

Diferentes tentativas de alavancar os projetos hidrelétricos foram realizadas, mas sem obter 

êxito até o momento, tanto pela resistência dos setores contrários quanto pelas dificuldades 

decorrentes das opções estratégicas dos governos dos dois países que, a partir dos anos de 1990, 

adotam reformas neoliberais em que a presença do Estado é diminuída na atividade econômica, 

com o setor elétrico sendo pautado, nesse período, pelo processo de privatizações. Afora em 

um período pontual (1996-2006), quando houve uma participação mais efetiva da iniciativa 

privada realizando alguns estudos e apresentado algumas propostas, ao longo da trajetória dos 

referidos projetos percebe-se o protagonismo do Estado como principal força motora. 

 



 

 

 

 

No transcorrer dos cerca de cinquenta anos de existência dos projetos hidrelétricos binacionais 

na fronteira do Brasil com a Argentina, estes já assumiram diferentes nomes, concepções e 

formatos, conforme Quadro 1, sempre marcados por avanços, recuos e resistências. 

Comparando o projeto original e o projeto atual, constata-se, na versão atual, a eliminação do 

Aproveitamento Hidrelétrico (AHE) San Pedro, devido à inviabilidade econômica e ambiental, 

evitando atingir cerca de 16 mil pessoas e alagar 177 mil hectares; o rebaixamento do nível do 

reservatório de Garabi em cinco metros (da cota 94m para 89m), deixando de afetar cerca de 6 

mil pessoas; e o estabelecimento da represa de Panambi (cota 130m), em substituição à do 

Roncador (cota 164m), evitando atingir cerca de 2,6 mil pessoas (Eletrobras; Ebisa, 2010a; 

2010c). 

 

Quadro 1: Versões dos projetos hidrelétricos binacionais no Rio Uruguai - Brasil/Argentina. 

 

Versões 

do Projeto 

Proposição 

do Projeto 
AHE 

Local do 

barramento 

Cota do 

reservatório 

Potência 

(MW) 

Área do 

reservatório 
(ha) 

 

Projeto 

Original 

(1988) 

 

 

Eletrobras 

(BR) e AyE 

(AR) 

San Pedro 
Uruguaiana (BR) e 

Monte Caseros 
(AR) 

52m 710 177.000 

Garabi Garruchos (BR/AR) 94m 1.800 81.000 

Roncador 
Porto Lucena (BR) 
e Panambi (AR) 

164m 2.200 115.800 

Total   4.710 373.800 

Projeto 

Garabi 

XXI 

(2003) 

 

Cnec e 

Demison 

Garabi Garruchos (BR/AR) 74m 900 21.000 

Santa 

María 

Santa María (AR) e 

Roque Gonzales 
(BR) 

94m 900 11.000 

Total   1.800 32.000 

 

 

Projeto 

IMPSA 

(2005) 

 

 

Empresa 

IMPSA (AR) 

Garabi Garruchos (BR/AR) 82,5m 900 - 

San Javier 
San Javier (AR) e 
Porto Xavier (BR) 

110m 900 - 

Santa Rosa 
Santa Rosa (AR) e 

Doutor Maurício 
Cardoso (BR) 

130m 900 - 

Total   2.700 73.000 

Projeto 

Atual 

(2010) 

Eletrobras 

(BR) e Ebisa 

(AR) 

Garabi Garruchos (BR/AR) 89m 1.152 64.204 

Panambi 
Panambi (AR) e 
Alecrim (BR) 

130m 1.048 32.763 

Total   2.200 96.967 

Fonte: Elaboração própria dos autores com informações de Crab e Cedi (1989), Cnec e Demison (2003), Paim e 

Ortiz (2006), Eletrobras (2010a), Hüffner e Engel (2011) e MME (2012). 

Notas: 1) no Projeto IMPSA, identificou-se a área total do reservatório (73.000 ha), porém não foi possível 

identificar a área do reservatório de cada AHE proposto; 2) o Projeto Garabi XXI traz a área inundada pela represa 

(32.000 ha ao total), enquanto os demais projetos mencionam a área do reservatório, onde está incluso também a 

área do leito do rio. 

Os projetos recebem novo impulso a partir de 2007, com a ampliação da demanda por energia 

elétrica de Brasil e Argentina e a intensificação das negociações entre os dois países. Isso leva 

à realização de novo estudo de inventário no trecho compartilhado do Rio Uruguai, gerando 

uma reconfiguração dos projetos e reduzindo a dimensão e o número das represas projetadas. 

Mesmo procurando-se dar uma “nova cara”  ao  projeto,  seus  impactos  socioambientais  são 



 

 

 

 

gigantescos. Estima-se que Garabi e Panambi, juntas, atinjam diretamente 12,6 mil pessoas; 

formem um reservatório de 96.960 hectares; e afetem áreas de 19 municípios brasileiros e 16 

argentinos. Entre outros impactos, os núcleos urbanos de Garruchos (BR/AR), no caso de 

Garabi, e Porto Mauá (BR) e Alba Posse (AR), no caso de Panambi, teriam mais de 50% de 

suas áreas inundadas, o que implica a remoção total dessas cidades. Os núcleos urbanos 

argentinos de Azara, Itacaruaré, San Javier e Porto Xavier também seriam bastante atingidos 

(Eletrobras; Ebisa, 2010a; 2010b). 

 

Após cerca de três anos entre o “anúncio” das hidrelétricas (Inventário de 2010) e o início dos 

estudos de viabilidade (maio de 2013), as comunidades e famílias atingidas não foram 

devidamente procuradas e ouvidas pelos responsáveis das barragens. Repetiu-se, nesse caso, a 

violação do direito à informação e à participação das famílias atingidas, violações estas e outras 

também identificadas em outras regiões brasileiras pela Comissão Especial de Atingidos por 

Barragens (CDDPH, 2010). Nesse contexto, as forças de resistência compostas pelo MAB, 

Igrejas (em especial a Católica e a IECLB) e entidades socioambientais se rearticulam e se 

fortalecem, formando uma sólida coalização de resistência às barragens (Gerhardt, 2019; Thies; 

Ebenau, 2021). Somam-se a essas forças de resistência, setores do poder Judiciário brasileiro 

que compreendem a magnitude dos impactos e questionam judicialmente alguns procedimentos 

adotados. 

 

O consórcio contratado para a elaboração dos Estudos de Impacto Ambiental (EIA), Plano 

Básico Ambiental (PBA), Plano de Comunicação Social (PCS), cadastros socioeconômico e 

imobiliário e projetos de engenharia, iniciou seus trabalhos em maio de 2013, com previsão de 

término para fevereiro de 2015. Porém, os estudos e os procedimentos envolvendo a UHE 

Panambi foram interrompidos em 27 de janeiro de 2015 por uma decisão liminar da 1ª Vara da 

Justiça Federal de Santa Rosa, em decorrência de Ação Civil Pública - ACP inicial nº 5000135- 

45.2015.404.7115/RS - ajuizada pelo Ministério Público Federal de Santa Rosa e Ministério 

Público do Estado do Rio Grande do Sul. Mesmo os proponentes tendo recorrido já várias vezes 

e em diferentes níveis do Judiciário brasileiro, o processo permanece suspenso desde então. A 

ACP impetrada contra o Ibama e a Eletrobrás, exigindo a imediata paralisação do processo de 

licenciamento ambiental da UHE Panambi (processo P.A. Ibama nº 02001.005247/2013-61), 

baseia-se no fato desta barragem alagar parte da área do Parque Estadual do Turvo (PET) que, 

por ser uma unidade de conservação de proteção integral, não pode sofrer, de acordo com a 

legislação ambiental brasileira, qualquer alteração ou intervenção. 

Prevista no projeto atual para ser construída na cota 130m, a UHE Panambi alaga 34 hectares 

da Reserva de Biosfera Yabotí, no lado argentino e, no lado brasileiro, inunda cerca de 60 

hectares do Parque Estadual do Turvo (Eletrobras; Ebisa, 2010a), localizado no município de 

Derrubadas (RS). Com 17.491 hectares de mata originária, o PET constitui-se em um dos 

parques estaduais mais antigos e mais bem preservados do RS. Considerado zona núcleo da 

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, reconhecido pela Organização das Nações Unidas para 

a Educação, Ciência e Cultura (Unesco), o Parque também é tombado como patrimônio cultural 

e ambiental pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado (IPHAE, 1987). Na 

condição de uma unidade de conservação de proteção integral, o PET constitui-se em área 

intangível e considerada prioritária à conservação da biodiversidade (SEMA, 2014). 

 



 

 

 

 

Entretanto, é importante lembrar alguns aspectos do contexto maior envolvendo as grandes 

barragens. De um lado, a história da humanidade mostra a importância dos recursos naturais e 

seu profundo papel em contribuir para a sobrevivência e organização das sociedades. Nesse 

aspecto, estão os grandes rios, como grandes mananciais de água (água doce, na maioria) e que 

auxiliam na organização, no moldar das sociedades, das culturas, das economias, enfim das 

relações sociais. No cenário mundial - e mesmo brasileiro - temos um modelo de produção 

energética baseado em hidrelétricas que, no caso brasileiro, representa a maior fonte de 

produção da energia elétrica. Assim, as hidrelétricas estão presentes nos discursos e na 

justificativa da produção de energia como indispensáveis para acelerar o crescimento 

econômico e sustentar o desenvolvimento socioeconômico brasileiro. No entanto, esse assunto 

é polêmico, pois o discurso de produção de energia “limpa” tem muitas contradições, pelas 

inúmeras consequências e impactos socioambientais negativos, tais como: inundações de 

grandes áreas de terras férteis; geração de gases de efeito estufa nos reservatórios devido a 

processos de eutrofização; destruição de ecossistemas; e expulsão de famílias dos seus lugares 

de convívio social (Santos, 2000; Bermann, 2010; Prates; Rodrigues, 2020). 

 

Especialmente, em meados da década de 1970, por ocasião da alta do preço do petróleo, o 

grande capital, representado pelas grandes empresas, percebeu o potencial hidrelétrico, no 

Brasil. Nesse período histórico começam os primeiros projetos de barramentos hidrelétricos nos 

grandes rios, em diferentes regiões do Brasil, entre eles, no Sul, com destaque ao Rio Uruguai 

(Cervinski, 2011; Rocha; Pase, 2015). Dessa forma, se constitui a problemática: por que há 

insistência na implementação de grandes barragens com profundos impactos socioambientais 

se existem outras alternativas melhores de produção de energia elétrica? 

 

Vivemos tempos paradoxais e de incertezas no campo social, político e econômico que, de certo 

modo, dificultam a reflexão acerca de alguns temas e suas problemáticas; dificultam a 

abordagem de questões que, constantemente, se ampliam no sentido de compreender o rumo 

que tomam, no contexto de uma sociedade com necessidades e interesses divergentes. Bauman 

(2001) chama a atenção ao fato de vivermos em um “mundo líquido”, no qual a desintegração 

social parece ser uma estratégia selecionada pelo modo de vida neoliberal. A desintegração 

social é condição para as novas técnicas de poder que tem como elementar o desengajamento e 

a arte da fuga. A necessidade de total liberdade é para o capital uma condição vital no sentido 

de o mundo estar livre de cercas, fronteiras e barricadas. Porém, o que se acentua é a liberdade 

para a expropriação de mercadorias ou todos os recursos naturais possíveis. Para isso ser 

possível, os laços humanos necessitam ser fragilizados, ou mesmo rompidos, para que o 

princípio da solidariedade e da cooperação não aconteça. Aspectos estes verificados nos 

projetos de grandes hidrelétricas. 

Referindo-se a grandes hidrelétricas, trata-se de abordar a questão do impacto produzido junto 

à população local, que vai de aceitação à rejeição, desde o anúncio do projeto em si até as 

primeiras medidas de construção da hidrelétrica (avaliação do terreno e dimensões do 

alagamento). Certamente, trata-se de um processo paradoxal de mobilização com diferentes 

posicionamentos, unindo e desunindo a população local. Acima de tudo, é necessário desafiar 

reflexões, reações, mobilizações e organizações acerca dos possíveis impactos. Ao mesmo 

tempo em que se aborda o projeto local específico, precisa-se considerar o que já foi pesquisado, 

escrito e refletido sobre a problemática em questão, pois a pesquisa na área das ciências sociais 



 

 

 

 

e humanas possibilita fomentar constantes e sempre novas reflexões. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As questões vinculadas à água, como construção de barragens e comercialização da mesma, 

não podem ser vistas como isoladas de projetos maiores. Estes estão relacionados às questões 

ambientais como um todo, como o aquecimento global, o desmatamento das florestas, a 

desertificação, enfim a apropriação privada de recursos naturais públicos. Entram em questão 

diversos fatores sociais e econômicos, bem como a busca de um desenvolvimento sustentável 

para todos os povos, base para a promoção da saúde humana, o combate à miséria e as 

modificações dos modelos de consumo, entre outros. 

 

De maneira a considerar diferentes discursos sobre o desenvolvimento com um olhar atento a 

questão das grandes barragens, o texto procurou analisar um pouco da trajetória dos projetos 

hidrelétricos binacionais no Rio Uruguai, na fronteira entre Brasil e Argentina, mostrando os 

períodos, contextos e transformações ocorridas em tais projetos. Assim como procuramos 

acentuar no título, trata-se de um modelo de desenvolvimento em debate e que não se esgota 

nesse escrito, procurando considerar ainda pesquisas futuras. Em sua origem, nos anos de 1970, 

esses projetos chegaram a ser apresentados como fonte alternativa à energia nuclear, sendo 

impulsionados pelo governo do Brasil e da Argentina, em especial o primeiro deles, justificando 

os projetos com o discurso da geração de “energia limpa” e do “desenvolvimento regional”. 

Como visto, desde aquela época, esses projetos foram contestados e enfrentam resistência de 

ambientalistas e, em especial, dos atingidos diretamente pelas barragens, que se organizaram 

por intermédio do MAB e de algumas instituições religiosas que resistem. 

 

Os projetos recebem novo impulso a partir de 2007, com a ampliação da demanda por energia 

elétrica de Brasil e Argentina e a intensificação das negociações entre os dois países. Isso leva 

à realização de novo estudo de inventário no trecho compartilhado do Rio Uruguai, uma 

reconfiguração dos projetos é realizada, reduzindo a dimensão e o número das represas 

projetadas. Mesmo procurando-se dar uma “nova cara” ao projeto, seus impactos 

socioambientais continuam gigantescos. Nesse contexto, as forças de resistência compostas 

pelo MAB, Igrejas (em especial, a Católica e a IECLB) e entidades socioambientais se 

rearticulam e se fortalecem, formando uma sólida frente de resistência às barragens. Somam-se 

a essas forças de resistência, setores do poder Judiciário brasileiro, que compreendem a 

magnitude dos impactos e questionam judicialmente os procedimentos adotados, mantendo até 

o presente momento suspenso judicialmente o andamento da UHE Panambi. Além disso, 

observa-se também o surgimento de diversas organizações locais, regionais e setoriais que 

atuam favorável ou contrariamente às barragens. Essa diversidade de atores e posicionamentos 

compõe uma interessante agenda de estudos futuros, onde se pode analisar mais profundamente 

a configuração e as dinâmicas que conformam as identidades dos atores que impulsionam e os 

que resistem aos projetos das barragens de Garabi e Panambi. 
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